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Avtso pE ptspENsA pE LtctTAcÃo
DtspENsA pE LrcrrAcÃo N" 2024.04.r7.2

Torna-se público que o lvlunicipio de Assaré, através da Secretaria l,4unicipal de Saúde, realizaá Dispensa de Liciiagáo

em razão do valor, com critério de julgamento (MENOR PREÇO), na hipôtese do artigo 75, inciso ll da Lei 14.133, de 10

de abrilde 2021 e demais legislações aplicáveis.

DA FoRMALtzAcÂo DE coNSULTAS E EScLARECtMENToS
E-mailr dispensalicitacaoassare.ce(oomail.com

1 . DO OBJETO

1.1 - O objeto do prcsente procedimento administrativo é a escolha da proposta mais vantajosa visando a Contrataçáo
de serviços de locaçáo de impressoras, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde de Assaré/CE, conÍorme condições, quantidades e exigências estabelecidas nesie Aviso de Dispensa de

Licitação e seus anexos.

2. DA PARTICIP

2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licilação interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto

desta contratação, regulamente estabelecidos no PaÍs, que satisÍaçam todas as exigências, especiícações e normas

contidas neste Aviso de Dispensa de Licitaçáo e seus Anexo8.

2.2 - Será concedido iratamento íavorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como microempresas e emprcsas

de pequeno poÍe, nos llmites prcvistos na Lei Complementar no 123/2006.

2.3 - Não poderão participardesta dispensa de licitação os iomecedoresi
2.3.1 - que não alendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que não tenham representaçáo legal no Brasil com poderes exprcssos para receber citaçáo e

responder administrativa ou judiclalmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas segu'rtes vedações:

a) aulor do anteprojeto, do projeto básico ou do prcjeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a contlatação
versarsobrc obra, sewiços ou Íornecimento de bens a ele rclacionadosi
b)empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do prcjeto básico ou do projeto executivo, ou

empresa da qual o autor do projeto seja di gente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subconÍalado, quando a contlalaçáo versar sobre obra,

seNiços ou foÍnecimerto de bens a ela necessaios:
c) pessoa iisica ou juridica que se encontre, ao tempo da conÍatação, impossibililada de contratar em decorrência de

sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Ínanceira, trabalhista ou civil com diígenle
do ôrgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na liciiação ou atue na Íscalização
ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍnidade,
até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo enÍe si;

0 pessoa íisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados peLa legislação trabalhista.

2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do prcjeto as empresas integEntes do mesmo grupo econômico.
2.3.3.2 - Aplica-se o disposlo na alinea "c" também ao íomecedor que atue em substituiçáo a outra pessoa, fisica ou
juridica, com o intuito de burlar a eíetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua conÍoladola, controlada ou

coiigada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do
fomecedor;
2.3.4 - Organizações de Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, aiuando nessa condição (Acórdão n'74612014-
TCU-Plenário); e
2.4 - Poderão participar microempresas e empresas de pequeno pode rcgularmente estabelecidas no país, que aluem
no ramo pertinente ao objeto licitado e que salisÍaçam todas as exigências, especiÍicaÇões e nomas contidas no Tenno
de Referência em anexo.
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2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado desünâdo às
microempresas e empresas de pequeno porte disposios no Art. n0 48, inciso I da Lei Complementar n" 123/2006, com a
redação dada pela Lei Complementar n" 147/2014, aplicado, na oportunidade, em conlormidade com o Art. 40, da Lei

14.133121.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA

3.1 - O fornecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de preços, na Íorma
deste item.

3.2 - 0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, encaminhará exclusivamentê,
através do e-mail djspg!§a[gi&ll9êssgre.qe]@gIgiL!9l!, a proposta de preços, com a descrlçâo do objeto e o preço,

atê a data e o hora o estabelecidos para recebimento, dia 19/04/2024 as 23h59mln59s, após esse prazo, o prccesso

estará encerrado para o recebimento de novos orçamentos (propostas), de maneira que a Secretaria l\lunicipal de

Saúde garanta o andamento do processo de contrataçáo.

3.3 " Todas as especificações do objeto coniidas na pÍoposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4 - Nos valorcs propostos estaÉo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhislas,

tributádos, comerciais e quaisquer outros que incidam dlreta ou indiretamente na prestaçáo dos serviços ou na entrega
do produio.
3.4.1 - 0s preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o

dkeito de pleitearqualquer alteraçáo, sob alegação de eÍro, omissão ou qualquer outro prctexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cump rnenlo das disposições nelas cortidas, em

conformidade com o que dispôe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de Lcilação, assumindo o
prcponente o comprcmisso de executar os seNiços/Íomecer os produtos nos seus lemos, bem como de ÍoÍnecer os

mate ais, equipamentos, íerramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perieita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4 ' DO JULGAIV]ENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

4.2 - Encerrada a Íase de recebimento das propostas, será veriÍcada a coníormidade da proposta classiÍicada em

prirneiro lugarquanto à adequação do objeto e à compaiibilidade do prcço em relação ao estipulado para a contlatação.

4.3 - No caso do preço da proposta vencedora estaracima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação

de condiçóes mais vaniajosas.
4.3.1 " Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida melhorproposta com preço compalívelao estimado pela Administraçáo.

4.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais íornecedores classificados, rcspeitada a ordem de classificação,

quando o primejro colocado, mesmo após a negociação, íor desclassificado em razáo de sua propo§ta permanecer

acimado preço máximo deÍinido para a contráaçáo.
4.4 - 0 prazo de validade da proposta não serâ inferior a 0!]§9§s!!ltd!hg, a contar da daia de §ua apresentação.

4.5 - Será desclassiÍcada a proposta vencedoraque:
4.5.1 - contiver vicios insanáveis;
4.5.2 " nâo obêdêcêr às especiÍicaqôes técnicas pomenoíizadas neste Aviso de Dispensa de Licitação ou em seus

anexosl
4.5.3 - apresentar preços inexequiveis ou pêrmanecerem acima do preço máximo deÍnido para a contratação;

4.5.4 - não tiverem sua exequibllidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.5.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outns exigências desle Dispensa de Licitação 0u seus anexos,

desde que insanável.

4.6 - Se houver indicios de inexequibilidade da proposia de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, podeÉo ser eÍetuadas diligências, para que a emplesa comprove a exequibilidade da proposta.

4.7 - Erros no preenchimento da planilha nâo constituem motivo para a desclassiÍcação da ploposta. A planilha podera

ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pela Administraqão, desde que não haia majoração do preço.

4.7.1 - O ajuste de que trala e§1e dispositivo se ljmita a sanar eros ou Íalhas que não alterem a substância das
propostas.
4.8 - Para Íins de análise da proposta quanlo ao cumprimento das especiícações do objeto, poderá ser colhida a
ÍnaniÍestação escrita do seior requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
4.9 - Se a proposta for desclassiicada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classiÍicação.
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4.10 - Encerrada a análise quanlo à aceitaçáo da proposta, se inlciaÍá a Íase de habilitação, observado o disposto neste
Aviso de Dispensa de Licitação.

5. DA HABILITAÇÃo

5.1 ' Os documentos a serem exigidos para fns de habilitação seÍão solicitados do fomecedor mais bem classiÍcado,
conÍorme a s€guir:

5.'1.1 . Habilitação Juíídica
a) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato socia em vigor e seus adillvos, devidamente registrado na Junta Comercial da
sede do Licitante em se tratando de sociedades comercials, e, no caso de soÇiedades por açôes, acompanhada de
documentos de eleiçáo de seus admilislÍadores
b) ' Registro comeÍcial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registÍado na Junta Comercial da
sede do Licilante;

c)- lnscrição do ato constitutivo, no caso de socedades civis, acompanhadas de prova de dlÍetoria em exercico;
d) - Decreto de autorização, em se tralando de empresa ou sociedade estrange É em Íunclonamento no Pais, e ato de
registro ou autorzação para Íunc onamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exlgir.
e) - Cédula de identdade (RG) ou docuÍnenlo equivalente que, por Íorça de lei, tenha validade para Í ns de identiÍicação
em todo o território naciona;

5.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Írabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastrc Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou a inscÍiçáo no Cadastro de Pessoas Fisicas
(cPF);
b) Prova do insclição no Cadastro de ConÍibuintes Estadual e/ou ltlunicipaL, se houver, relativo ao domicilio ou sede do
llcitante, perlinente ao seu rcmo de atividade e compativel com o objeto contratuall
c) Prova de rcgularidade perante a Fazenda Federali
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regulâÍidadê pêrante a Fazenda Municipal;

0 Prova de regularidade relativa à Seguidade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTSi
h) Prova de regularldade perante a Justiça do Írabalho

5.'1.3. Quallflcaçáo Económico'Financeira
a) Certidão negativa de Íeitos sobre Íalência expedida pelo distribuidorda sede do licltante-

5.'!.4. Qualificaçáo Técnica
a) Comprovação de aptidão parc desempenho de atividadê pe nente e compativel em caracteristicas, quantidades e
prazos com o objeto da llcitação, sendo está feita med ante a apresentaçáo de atestado(s), iomecido(s) por pessoa(s)
juridica(s) de dircito públlco ou privado;

a.1) Em sede de dlligêncja, poderáo ser requisitados doc!Ínentos complemeniares, no sentido de comprcvar o que êstá

sendo afirmado no teor do atestado de qualilcâçÁo técnicâ apresentado.

5.1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicâs compreendem a intêgralidade dos custos para atendimento dos

direitos traba histas assegurados na ConsUtuição Federal nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos temos de ajustarnento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

b) Declaraçâo emitida pela licitante de que náo possuiem seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em quaLquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a paÍtir de 14 (qualoze) anos, nos lemos do inciso XXXlll, do Aí1. 7" da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pêssoa com defciência e para reabilitado da
Previdênc a Social, previstas em leie em outras normas especilicas.
d) DeclaraÇão de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas 1a ÍoÍra da ler

5.1.6 - Caso a empresa parlicipante integre grupo económico, os documentos de habilitação deveráo ser aprcsentâdos
em seu pÍóprio nome. Não seÍá aceita documentaçáo reíerente à oúra empresa, ainda que integrante do mesmo grupo
econômico.
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5.1.7 " Os Documentos que náo tiverem prazo de validade declarado no pópdo documento, da mesma Íorma que não

conste previsão em legislação específica, os referidos deveÉo ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados até a data da rêalização da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.

5.1.7.1 - Ficam excluÍdos da validade de 90 {noventa)dias os atestados técnicos e compmvações de inscdções.
5.2 - Como condiçáo pÍévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da proposta classillcada
em pÍimeiro lugar, será verificado o eventual descumprimenio das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sançáo que impega a participação no cerlame ou a futuÉ contratação, mediante a consulta ao seguinte
cadasirol
a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do hl[ps:l&cl!jd@§i0[.app!!9!49f8.
5.2.'l - Constatada a existência de sanção, o fornecedor seÉ reputado inabilitado, por não atendimento à condição de
participação.

5.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complementares, necessários à conÍmação
daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitaçáo ejá apresentados, o fomecedor será convocado a encamlnhá-
los, êm formato digital, após solicitaçáo da Administraçáo, sob pena de inabilitação.

5.4 - E facultada à Administraçâo em qualquer fase deste procedimenlo, caso considere necessário, a promogão de
diligência destinada a esclarecer ou a complementara instrução processual.

5.5 - SeÉ inabilitado o íomecedor que não comprovar sua habilitagâo, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa de Licitaçâo.

5.5.1 - Na hipótese de o Íomecedor não atender às exigências para a habilitação, o óqâo ou enlidade examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍcação, até a apuraqão de uÍna ploposta que

atenda às especiícações do objeto e as condigões de habilitação.

5.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedorseÉ habiLitado.

6 . DA coNTRATAçÂo
6.1 - Após a homologação e adjudicaçâo, caso se conclua pela contratação, será Írmado TeÍmo de Contrato ou emitido

insÍumento equivalente.

6.2 - 0 adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) diâs úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinal o

Termo de Contralo ou aceitar instrumento equivalenie, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorizaçâo), sob pena de decak do dileito à contratação, sem prejuizo das sançÕe§ previstas neste Aviso de

Dispensa de Licitagão.

ô.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade pala a assinatuÊ do Termo de

Contrato, a Administraçâo poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio eletrônico (e-mail), para que seja

assinado e devolvido no prazo de 02 (dois)dias úteis, a contarda data de seu recebimento.

6.2.1.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mailpela Administração.

6.2.2 - A Vaza previsto para assinatura do contrato ou aceitaçáo da nota de empenho ou in§trurnenlo equivalente

poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justilicada do adjudicatário e aceita pela

Administraçã0.
6.3 - 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instÍumento equivalenle, emitida à emplesa adjudicatária, implica no

reconhecimento de que:

6.3.1 - A referida Nota está substituindo o conlralo, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições

da Leino 14.133, de 2021.

6.3.2'A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Avi§o de Dispensa de Licitaçáo e §eus

anexos.

6.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei no

14.133/21 e reconhece os direitos da Administraçáo plevistos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a paÍir da data de sua assinatula, podendo sel
proÍrogadonafomados afigos 106e 107da Lei n' 14.1332021.

7 - DAS SANÇOES

7.1 - Serão consideradas inlrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da lei n' 14.13312021,

garantida a prévia e ampla deÍesa.
7.2 - O lornecedor que cometer quaisquer das inÍrações discriminadas no art. 155 mencionado no item antedor Ícaú
sujêjto, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando náo se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
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b) l\,4ulta de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta do
Íornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art, 155;
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c) lmpedimento de licitar e cont"tar no âmbito da Adminisiraçâo Pública direta e indireh do ente federativo que liver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos ncisos ll ao Vll do citado artigo 155, quando não
sejustificara imposiçâo de penalidade mais gravel

d) Declarâção de inidoneidade para licitarou coniratar, que impedirá o responsávelde liciiar ou contratar no âmbito da
Adrninistração Pública direla e indireta de todos os entes federalivos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do refeÍido artigo 155, bem como nos demais casos que justiÍquem a
imposição da penalidade mais grave.
7.3 ' Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1 - A natureza e a gEvidade da infração comeiida;
7.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
7.3.3 - As circunslâncias agrcvantes ou atenuantes;
7.3.4 - Os danos que dela prcvierem para a Administração Pública;
7.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confome noÍmas e oÍientações dos órgãos de
controle.
7.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor de pagamento evenlualmente devido
pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada,
quando houver, ou será cobrada jud icialmente.
7.5 - A aplicação das sançóes previstas neste documento, não exclul, em hipótese alguma, a obrigação de Íeparação
integral do dano causado à Adminrstraçâo Püblica.
7.6 - A penalidade de multa pode seraplicada cumulativamente com as demais sançóes.

g. pas DtsPostçôEs GERA|S

8.1 - O procedimenlo será divulgado no Site oÍcialdo l\,,luniclpio de Assare (www.assaré.ce.qov.br) e Portal Nacional de
Contrataçóes Públicas - PNCP (httpsJ ryww.oov.br/gnco/pfbr), ou atrcvés da Secretaria lvlunicipal de Saúde
(dispensalicitacaoassare.ce@qmail.com).

8.2 - No caso de todos os iornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimenlo fracassado), a
administraqão podeÉ:
8.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dlspensa de Licitaçáo com uma nova data;
8.2.2 - Valer-se, para a conlratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

8.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contrataçáo seÉ operacionalizada fora deste procedimento.
8.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequaçáo das propostas ou da documentaçâo de habilitaçáo, conÍonne o
caso.
8.3 - As providências dos subitens 8.2,1 e 8.2.2 acina poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer íornecedores inieressados (procedimento desedo).
8.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos ÍoÍnecedores, cujo pÉzo não conste
neste Aviso de Dispensa de Licltação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração
na respectiva notiÍicaçáo.
8.5 - No julgamento das propostas e da habilitaçáo, a Administração poderá sanar eros ou Íalhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho íundamentado, registrado em
ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eÍcácia para fins de habiliiação e classiÍcação.
8.6 - As nomas disciplinadoÉs deste Aviso de Dispensa de Licitação serâo sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que náo comprornetam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia. a Íinalidade e ê seguÍanÇa da contraração.
8.7 - Os Íomecedorcs assumem todos os custos de pÍeparação e aprcsentação de suas propostas e a Administraçáo
não selá, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.
8.8 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licilação e de seus anexos ou demai§
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
LI - Da(s) sessão(ôes) pública(s) será(ão) divutgada(s) a(s) Ata(s).
8.10 - O-s casos omissos seÉo resolvidos pela Adminlstração l\,4unicipal, nos termos da legislação pertinente.
8 í.1 - O Íoro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultanles desú Aviso de Djspensa de
Licitaçâo sera o da Comarca deAssare/CE.
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9. DOS ANEXOS

I 1 ' ntegram este Avso de Dispensa de Lcitação, para todos os íns e eÍetos, os segu ntes anexos
ANEXO I'Termo de Reíerência

ANEXo l1 -fi,lodelo da Proposta de Preços

ANEXO I N,4odêlo de Declaraçoes

ANEXO V - [/]nlta do Contrato

Assaré/CE 17 de abr de 2024

Regina ice Fêrreira Furtado
(a)de Despesas

Secretaria [y'unicipal de Saúde

Rua Dr. Paivà, no 415-Vila lvlota - CEP| 61.140-000 - Assare/CE Fone: (88) 3S3s,1613
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ANEXO I

TERMo oe RereRÊrucn

Rua Dr. P.iva, no. 415 - Vita tlota - Ctp: 63.1.4C-00C - Assaré/CÊ , Fone: (88) i535,1611
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ÍERMo DE REFERÊNctA

1 . p0 oBJETo E DAs coNDtçoEs GEMts DA coNTRATAçÃo
1.1 - Contratação de serviços de locaçâo de impressorcs, destinados ao atendimenlo das necessidades da
Secretaria lvunicipal de Saúde de Assaré/CE, conforme condiÉes e exigências eslabelecidas neste
instrumento, segundo as descriçôes do quadro abaixo:

1.2 - 0 objeto da coniratação iem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente deínidos pelo edital, por meio de especificaçôes usuais de mercado, nos

termos do inciso Xlll do art. 6' da Lei n' 14.133/2021.
1.3 - 0 prazo do futuro Contlato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinaturâ, observando o Artigo

105 da Le! Federalno 14.133/2021.
1.4 - O cusio estimado iotal da contráação é de R$ 15.159,96 (quinze mil, cento e cinquenta ê nove reais e
noventa e seis centavos), coníorme custos unitàrios apostos na tabela acima, considerados os preços praticados

no mercado por empresas atuantes no Íamo do objeto pretendido, o valor unitáio estimado do item Íoi obtido

através da NIEDIA DE PREÇO dentre os pesquisados, através de contratações similares leitas pela Administração

Pública, conforme as pesquisas de preços.

1.5 - Para dar início ao presente processo administrativo, o Município de Assaré, através do Setor Competente,
procedeu à cotação de preços obiendo o valor estimado para contrataçâo. Para tanto, buscou-se atender ao

disposto na lnstruçáo Nomativa da SEGES n" 65/2021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a

realização de pesquisa de preços.

1.6 - Os valores estimados da iutura contrataÇão direta esião compativeis com os valores pratjcados pelo

mercado, confome exige o art. 23 da Lei Federal no 14 133/21.

2. DA FUNDAMENTAÇÂo E DA DESCRIçÁo DA NECESSIDADE DA CONTMTAÇÃO

2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Al| 75 da Lei Federulno 14.13312A21e no e no Decreto

l\lunicipal no 14812023, de 21 de novembro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licilação, com limite de

valor. Assim vejamosl

Art. 75. É dispensável a licitação:
ll - Para contratação que envolva valores inÍeÍioles a R$ 50.000,00 (cinquenia mil Íeais),

no caso de outros serviços e compras - (atualizado pelo Decreto no 11.871, de 29 de

dezembro de 2023).

Decreto n.'11.871/2023
(...)

inciso ll do caput do art, 75 - R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecento§ e seis

reais e dois centavos).

2.2 " Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes d0 contido no adigo 75, inciso ll da Lei

Fedetal tto 14.13312021 (atualizado pelo Decreto n0 11.871, de 29 de dezembro de 2023), devido ao baixo valor
e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de liciiação.
2.3 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oÍicial,
pelo prazo minimo de 9llÍÍIêdji!§_!tgi§, com a especificação do objelo pretendido e com a manifestação de

Item Especificação Unid. 8uanl. ValorUnitáío ValorTotal

01

LOCAÇÁO DE 02 DUAS I\,lULTIFUNCIONAIS LASER
I\4ONOCROIüATICA COI\,{ FMNQUIA DE 2O.OOO

IúPREssóEsii,rEs cot\,r AS SEGUtN-E FUNÇôEs:
lmprêssora monocÍomálica lÍnprcssáo laser veocldadei no
minimo 35 ppm Dupex Clco l\4ensal de 40.000 pags/lvlês

irleÍfa ces: USB/ Ell^eÍ1êU LaÍrall"o o.ig'nâis oe pape's

aceitos: 46, A5, A4, e CARTA Cópia, DiqitalizaÇáo.

lí1ês 12 1.263,33 15.159,96

Total 15.159,96

Rua Dr. Pa1ya, no. 415 - Vila lvlota ' CEP: 63.140-000 - AssarrálcE Fone: (88) 3515-1613
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interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais
vantajosa, nos termos do alt. 75, § 30, da Lei n. '14.133/2021,

2.4 - A necessidade de locaçáo de impressoras multifuncionais para a Secreta a Municipal de Saúde de Assaré,

decorre principalmentê da crescente demanda por eficiência e capacidade operacional no Íatamento de
documenios.

2.4.1 - Além disso, a locação de impressoras garante que a secretaria possa conlar com equipamentos modernos
e eÍcientês, com manutênção regular e suporte iécnico incluidos. lsso elimina a preocupação com despesa§
inesperadas de reparo ou substituiçã0, permitindo que os gestores e servidores se concentrem exclusivamenle em

suas funções principais sem interrupções. O serviço de locação proporciona ainda a rotatividade tecnológica
necessária, assegurando que os dispositivos mais atualizados estejam sempre à disposição da secretaria.

3 - DA DEscRrÇÃo DA so
3.1 - A descrição da solução como um todo abrange a prêstaçáo de Servços de locação de impressoras,
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria l\4unicipaldê Saúde de Assaré/CE.
3.2 - Ao se dêbruçar sobre as alternativas existentes, ponderando-se os encargos de cada das medidas,
entende-se como formato mais apropriado o apresentado por este Temo de Referência.
3.3 - A solução apreseniada mostra-sê mais interessante, em razão do atendimento das recomendações da
legislâção, dos órgãos de controle e princípios da administração pública.

3,4 - Considerando ainda a opção pela locação, ao invés da compra, permite a atualização constante dos
equipamenlos, assegurando que a secretaria sempre disponha de tecnologia de ponia, sem os onerosos
custos de depreciação associãdos à propriedade do equipamento.
3.5 - Para a contrâtação dos serviços objeto do presente, deve-se obseruar o critério de julgamento objetivo
das propostâs, selecionando a que for mâis vantajosa para a Secretaria l\ilunicipal de Saúde, corcspondente
a de IVEN0R PREÇO.

4 . DA JUslFtcATrvA pAM 0 NÃ0 PARCELAMENTo DA s0LUçÃ0
4.1 - A opção pelo não parcelamênto do objeto se deve aos seguinies moiivos:
4.1.1 - 0 objeto contratual é contÍnuo e indivisível, sendo mais vanlajosa a contrataÇão do ponto de vista da
eíiciência técnica, em virtude da possibilidade de concentração de responsabilidade pela Íiscalização
adequada dos serviços em uma só empresa, permitindo melhores resultados. Além disso, a conclusáo de quê

a concentração do objeto não ocasionârá rêstriçâo à competiiividade buscada na contratação.
4.1.2 - Fundamentação: JustiÍicalivas para o parcelamento ou não da solução (art. 9', inciso Vll da lN SEGES
N0 58/2022). Devendo ser identificado se o objeto é composto por itens divisiveis ou nã0, de acordo com suas
caracterislicas técnicas e peculiaridades de comercialização no mercado, importante informação para decisão
acerca do critédo de adjudicação do objeto (por item, por grupos ou global). Jurisprudência consolidada
conforme Súmula TCU 24712004.
4.2 - Adjudicação sêrá por preço global, e o parce amento não será adotado por se iratâr de contrataÇão

direta por Dispensa de Licitação, em relação à comerclalização do serviço, Contratação Direta - Lei

14.13312021, eslá contratação diz respeito a serviços de naturêza indivisivel, Íicando justificado o não
parcelamento dâ soluçã0.

5.DA CLASS|F|CAÇÀo pO

5.1 - O újeto da coniÍatação re
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo ediial, por meio de especiÍcaçoes usuais de mercado, nos
termos do inciso Xlll do art. 6' da Lei n" 14.'133/2021.
5.2 - Noie-se que tal serviço é caracterizado como continuado devido à sua essencialidade e habitualidade. A
essencialidade desses equipamentos dêriva da conslante demanda por impressões e cópias de documentos,
administrativos e comunicâtivos que são vitais para o Íuncionamento diário da Secretaria. A ausência de lais
equipamenlos, ou a presença de máqujnas obsoletas e ineÍcienles, pode levar a airasos significativos e
potenciaimente câusar prejuízos ao ritmo e à qualidade da Saúde oferecjda, aíeiando diretamente a
administração e a continuidade dos serviços prestados pela secretaria.

R!ê Dr. paivã, no. 415 - vilô flota - CEpr 63.14t-000 , Assare/CE Fone: (Bg) 3515 t6t3
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5.3 - Reforçando esse entendimento, a natureza ininterrupia do serviço de locaçáo de impressoras permite uma
rotina de trabalho continua e eficiente, vital para aiender às demandas consiantes da Secretaria l\,4unicipal de

Saúde. Portanto, a dispensa de licitação, como prevista pelo inciso ll do Art. 75 da Lei Federal n" 1413312021,
é plenamente justificável pela especilicidade e urgência desse seruiço, crucial para a manutenção das
atividades funcionais e administrativas do município de Assaré/CE.
5.4 - Devido aos valores da conÍatação, o objeto poderá ser contratado medianle dispensa de licitação com
fundamento no artigo 75, inciso ll da Lei no'14.133/2021.
5.5 - Têndo em vista o caráter contínuô dos sêrviÇos a serem prestados, conlôme o enquadramento efetuâdo
no item 5.2, o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura, prorogável
na Íorma dos artigos 106 e107 da Lei n' 14.13312021.
5.6 - Sustentabilidade: Atender às exigências delerminadas pêlo Guia Nacionâl de Contratações
Suslentáveis.

5.7 - A ConÍaiada deverá estâr com todas as suas obrigações irabalhistas ê fiscais regulares de acordo com
as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e lvlunicipal.

5,10 - Não será âdmitida a subcontratação do objeto contratual.
5.11 - Não haverà exigência de garantia contraiual da execução.

6 . DO MoDELO DE ExEcUÇÃO oONTRATUAL E DO DETALHAMENTo DO OBJETO

m de serviço
6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições ê prazo fixados pêla CONTMTANTE, assim como a

observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicávêl e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto, conforme detalhamento dos serviços especiÍicados na labela do item 1.1.

7 . DO MODELO DE GESTÃO DO coNTMTo

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cadâ parte responderá pelas consêquências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2 - Em caso de impêdimênto, ordem de paralisaÇáo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automâticamente pêlo tempo corrcspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
7.3 - As comunicações enire o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escriio sernpre que

o ato exigir tal formalidade, admiiindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4 - 0 órgâo ou eniidade poderá convocar represêntante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

7.5 - A execução do contralo deverá ser acompanhadâ e Ílscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pêlos

respectivos substitutos (Lei n' 14.1 33 de 2021, art. 1 17, caoui).

7,6 - 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contraio, para que sejâm cumpridas todas as

condiçôes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resullados para a Administração.

7.6.1 - 0 fiscal do contrato anotará no hisiórico de gerenciamento do contmto todas as ocorrênciâs

relâcionadas à execução do mesmo, com a descriÇâo do que for necessário para a regularização das faltâs

ou dos defeitos observados.
7.6.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íscal do contrato emitirá notificaçõês para a
correÇão da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
7.6.3 - O fiscal informará ao geslor do contrato, em iempo hábil, a siluação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassêm sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, sê for
o caso.
7.6.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contraio nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7 - O gestor do contralo acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, jnformando, se for o caso, à
auioridade superior àquelas que ultrapâssarem a sua competência.

Rua Dr. Palva, no. 415 - Vlla |,lota , CEP: 63.140-000 - Assãre/CE Fone: (BB) 35J5,1613



7.8 - 0 flscal do contrato verificará a manutenção das condiÇões de habilitação da conlratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobaiórios pertinentes, caso necessário.

7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o Ílscal do contrato atuará

tempestivamente nâ solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome âs providências

cabiveis. quando Jltrapassar a sua competéncia.
7.9 - 0 gestor do conlrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contraio, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da
ordem de serviço/compra, do registro de ocorências, das alterações e das prorrogaÇÕes contratuais,
elaborando relatório coÍr'r vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
7.9.'1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotarà os problernas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no rêlalório de íscos eventuais.
7.9.2 - 0 gestol do contrato emitirá documenio comprobatório da avaliaçáo realizada pelos Íiscais, quanto ao

cumpímento de obrigações assumidas pela contratada, com mênÇão ao sêu desêmpenho na execução
conlrctual, baseado nos indicadores objetivamentê deÍinidos e aferidos, e a eventuâis pênalidades aplicadas,
devendo Çonstar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇões.
7.9.3 - 0 gestor do contrato tomará providências para a Íormalizaçâo de processo administraiivo de

responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que lrata o A!l!!8
da Lei no 14.133, de 2021, ou pêlo agente ou pelo selor com competência para tal, confome o caso.
7.'10 - 0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempesiiva renovação ou pronogaÇão contratual.
7.1'l - A coniratada deverá manter preposto aceito pela Adminishação para representá-la na execução do

contrato.

7.11.1 " A indicação ou a manutenção do preposio da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enlidade,
desde que devidamentê justiÍicada, devendô a empresa designaroutro para o exercício da atividade.

8 . DO PAGAMENTO

8.1 - Preço
8.'1.1 - O valor mensal estimado para a contratação é de R$ 1.263,33 (um mil, duzentos e sessenta e três
reais e trinta e três centavos), totalizando o valor global de R$ 15.159,96 (quinze mil, cento e cinquenta e

nove reais e noventa e seis centavos).
8.1.2 - No valor acima estão incluidas lodas as despesas ordinárias diretas e indirelas deconentes dâ

execução do objelo, inclusive tributos e/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas, previdénciários, Íiscais e

comerciais incldentes, taxa de adminisiraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da conhataçâo.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizâdo mensalmênte, através de ordem bancária, para cIédito em banco,

âgência ê conta corente indicados pela contratada.
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáia para

pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamenio
8.3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimenlo da Nota Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante ateslar a

execuÇão do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamenlo
8.4.'1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste insirumento.
8.4.2 - O setor competente para proceder o pagâmenio deve veriÍcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

Rua Dr. Pâiva, no. 415 - Vita !1ota , CEp: 63.140,000 - ÁssàrélcE - Fonei {88) J5j5,1613
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a) o prazo de validade;
b) a data da ernissãol
c)os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrâto,
ê) o vâlor a pagar; e

0 eventualdestaque do valor de retenções tributádas cabíveis,
8.4.3 - Havendo erro na apreseniação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobÍesiado até que a conlratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarreiando qualquer ônus para a contratante;
8.4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatorjamente acompanhada da comprovação da regularidade
flscal, constaiada por meio de consulla on-line, mediante consulta aos sítios eleÍrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no ari. 68 da Lei no 14.13312021.

8.4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas nâ contralaÇáo;
b) identificar possível razão que impêça a participação em licitaçâo, no âmbito do órgão ou eniidade,
proibição dê conÍatar com o Poder Público, bem como ocorrências impediiivas indiretas.
8.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pÉzo, aprêsente

sua deíesa. O prazo poderá ser prorrogâdo uma vez, por igual período, a crilério da contratante.

8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impÍocedente, a contratanie deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à exisiência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necêssários paÍa garantiro recebimento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a irrêgularidadê, a contratante deverá adotâr as medidas necêssárias à rescisão coniraiual
nos autos do processo administrativo correspondenie, assegurada à contratada a ampla defesa.

8,4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenle, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a conlratada não regularizê sua siluaçã0.
8.4.10 - Quando do pagamenlo, será eÍetuada a retenção tributária previstâ nê Iegislação aplicâvel.

8.4.10,1 - lndependentemente do perceniual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaÇão vigenie.

8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não soírerá a retenção tributáia quanto aos impostos e cont buições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à aprêsentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao iratamento tribulário favorecido previsio na refe da Lei Complementar.

9 - DA FoRMA E cRtTÉRtos DE sELEÇÀo Do FoRNEcEDoR

9.'1 - 0 fornecedor será selecionâdo por meio da Íealização de procedimento dê dispensa de licitaçâo, com

fundamento na hipólese do ad. 75, inciso ll da Lei n." 14.133/2021, quê culminarâ com a seleção da proposta

de IúEN0R PREÇo.
9.2 - Previamente à celebração do contraio, a Administraçáo verificará o eventual descumprimenlo das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, medianle a consulta

a cadastros informativos oficiais, tais como:
a)- SICAF:
b) - Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela ConÍolado â-Geral da
Uniâo (yuupsdaldata!§pa );
c) - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://wwr /.portaliransoarencia.qov.br/sancoes/cnep).

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nomê da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoítário, por força do arilgo 12 dâ Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

Rua Dr. ?aiva, no. 415 - Vla [4ota - CEpr 63.14C-000 - Assare/CE Fonei (88) ]535-161j
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responsável pela práiica de ato de imprcbidade administrativa, a proibição de contratar com o podeÍ púb!ico,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoriiário.
9.4. Caso conste na Consulta de Situâção do Fornecedor a êxistência de Ocot"rências lmpeditivas lndiretas, o
gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

9,5 - A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vÍnculos societários, !inhas de fomecimenio similares,
denire outros.

9,6 - Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SlCAF..nos documentos por ele abÍang dos.
9.7 - E dever do fornecedoÍ manter atuâlizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitâdo pela AdministraÇâo, a respectiva documentação atualizâda.
9,8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJiCPF diferentes salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.9 - Seráo aceitos regisiros de CNPJ de fornecedor mairiz e filial com diferenças de núrferos de documêntos
pertinenies ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centÉlização do recolhimento dessas
coniribuições.

9.10 - Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação,

conforme disciplinado no Aviso dê Contratação Direia.

1O . DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

10.1 - As despesas do fuiuro contrato correrão por conia de recursos próprios, prêvistos na seguinte dotação

orçamentária:

11. Do ESTUDo TÉcNtco PRELTMTNAR

11.'1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor â ser contratado, nâo havendo

necessidade de rêquisiios complementares, pactuação de nívêis de seruiço ou análise mais detida quanto à

existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de E8tudos Técnicos

Preliminares.
'11.2 - Lembramos ainda que o N.4unicípio de Assaré/CE regulamentou através do Decreto Municipal n0

'14812023, de 21de novembro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares -

ETP, para a aquisição de bens e â contratação de serviÇos e obras, no âmbito l.4unicipal, sobre o ETP, em

seu art. 19, inciso l, faculta a rêalização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa dê licitaçáo

por baixo valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federalno 14.13312021.

Docreto lllunicipal n0 14812023, de 21 dê novembro de 2023

Art. 18. Em âmbito municipal, a elaboraçâo do Estudo Técnico

Prêliminarserá:

lll - dispênsada na hipótese do inciso lll do art. 75 da Lei n" 14,l33, de

fl,'J;.,t ,1"ii"""X""i"rr11 
ororrosaçóês dos contratos de seÍviço§ e

11.3 - Assim dianie do Íato da lei facultar a elaboraçâo do ETP nos casos de dispensa de licitação da bâixa

complexidâde do objeto e do valor, foi dispensado o estudo lécnico preliminar no presentê caso,

í2. DAs DtsPostÇÕEs cERAts
í2.1 - Poderá o Município de Assaré, alravés da Secretariâ l\y'unicipal de Saúde revogar o presenie Processo,
no todo ou em parte, por conveniência administraiiva e interesse público, decorentê de fato supervenientê,
devidamente justificado.

1A 122 4112 2 429 AAAA
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12.2 - 0 Município de Assare, airavés dâ Secretaria Municipal de Saúde deverá anular o presenie processo,

no todo ou em parte, sempre que aconiecer ilegalidade, de oíício ou por provocaÇão.
12.3 - A anulação do Processo náo gera direito à indenizaçâo, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art. 71 da Lei Federal n",14.133121.
12.4 - Após a Íase de classificação dâs propostas, não cabe dêsistência da mesma, salvo por motivo Iusto
decorrente de fâto superveniente e aceito pela Administração.
12.5 - Em caso de manifesiação de desislência do fomecedor, fica caracteizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
gârantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 5', da Lei Federal n" 14.13312021.
12.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento ocorrer, todas âs
consequências de sua existência serâo regidas pela Lei Federal n0 14.133/2021

'13. DO F0R0
13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Assaré/CE para diimir os litigios que deconerem da execução do
futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, § 10, da Lei n. 14.133/21.

AssareioE, 17 dê abrilde 2024.

lice Ferreira Furtado
ado(a)de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO II

MoDELo DE PROPOSTA DE PREÇoS
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao Municipio de Assaré, atmvés da Secretaria lvlunicipalde Saúde.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceltos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n".
14.133/2021, bem como às cláusutas e condiçÕes do processo de DISPENSA DE LtCITAçÁO No 2024.04.i7.2.

Declaramos que não ocorreu lato que nos impeça de participardo mencionado prccesso de Dispensa de Licitação.

DeclaÉmos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuições íscai§, paraÍiscais ou taxas, inclusive, poruentura, com serviços de terceiros, que incidam direta
ou indiretamente no valor dos produtosi mateíais cotados quê venham a oneraro objeto desia contrataçâo.

Assumimos o compromisso de bem e íelmente executar os serviços especiflcados no Anexo 1, caso sejamos
vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitação.

gbigtll Contratação de serviços de locação de impressoras, destinados ao atendimento das necessidades da
Secrctaria [,4unicipal de Saúde de Assaré/CE, confome especiícaçôes apresentadas abaixo:

OvalortotaldapropostaédeR$...........................(....................................).

Validade da Proposta: 60 (sessenta)dias.

tDENTtFtcAçÃo DA EMpRESA/pEssoA FÍstcA

CNPJ/CPFI

F'de e\o
C dade
Teeíone . . . êÍnàJ. ......

INDIcAÇÃO DO RESPoNSAVEL PARA ASSINATURA DO coNTRATO
Reoresenlafle Lega'
CPF ,,,, , ,,,,
leeÍone . .. e-mail. .... ..

DADos BANcÁRtos
Banco:

Agênc a:

Conta para depóslto:
Titular

Assinatura do Proponente

Item Especificação Unid. Quânt. Vâlor Unitário ValorTotal

01

LOCAÇAO DE 02 DUAS I\4ULTIFUNCIONAIS LASER
I\,{ONOCROIÚAT CA COIÚ FRÁNOUIA DE 2O,OOO

IúPRESSÔES/IúES co[,{ AS SEGUINÍE FUNÇÓES:
LmpTessoG monocÍomálica lÍlpressáo lasêt vêocidade: no
mlnimo 35 ppm Dupex Clco l\4ensal de 40.000 pags/[Iês
irleíd ces: IJSB/ Eil'eÍ1el/ taÍra1l"o origirais oe papeis

aceitos:46, 45,44. e CARTA CóDia. Diaitalizacáo.

[r1ês 12

Total

Data

Rua Dr. Paiva, nô. 415 - Vtla l4ota - CEP| 63.140,000 - Assare/CE , tone: (08) 35:]5,i613
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ANEXO ilr

MODELo DECLARAÇoES
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pEcLARACôEs

D|SPENSA DE LlctrAcÃo N" 2024.04.17.2.

A empresa/pessoa Íísica ........................................, inscrita no CNPJ (1,1.F.) sob o no ............................, por intermédio
do seu representante legal, o S(a)..........,..................... portado(a) da CaÍeira de identidade no ..................... .... e CPF
no..............,............................, DEcLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos dircitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis Íabalhistas, nas normas iniralegais, nas convenções colelivas de
trabalho e nos teÍnos de ajushmento de conduta vigentes;

b) Não possuiem seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos ern trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14
(quatoEe) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7" da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍlciência e para reabilitado da Previdência Social,
previ$as em leie er oulÍas normas especificas;

d)Atende aos requisitos de habilitaçáo, e que responderá pela veracidade das informaçôes prestadas, na ioma da lei.

Locaie data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EII4 PAPEL TIIMBRADO DO PROPONENTE)

Rua Dr. Pâivà/ no- 415 Vila l'1oã - CEP: 63.140-000 -ÂssàrélcE, Fone: (88) 1535-1613
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

ConÍato que ente si fazem o l\4unicÍpio de Assaré, através da
Secrctaria l\runicipal de Saúde e a empresa...................................,
para o fim que nele se declara.

0 MUNICíP|O DE ASSARÉ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/[4F sob o n."

07.587.983/0001 -53, através da(o) Secrctaria lvlunicipal de Saúde, neste ato representada(o) por seu (sua)

Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Regina Alice Fefieira Furtado, residente e domiciliado(a) na Cidade de
Assaré/CE, apenas denominado de CONTMTANTE, e de outro lado , esiabelecida na

........, inscrila no CNPJ/MF sob o n.0............-.................-, neste ato representada poÍ

.........., portado(a) do CPF no apenas denominada de

C0NÍMTADA, resolvem ÍiÍmar o presente Contralo, oriundo do Processo de Disp-"nsa de Licitaçáo No 2024.04.17.2,

em confomidade com as disposições contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abÍl de 2021, mediante as cláusulas e

condiçóes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÂo LEGAL

1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, lnciso ll, da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais legislação aplicável,

devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a). Regina Alice Ferreira Furiado, Ordenado(a) de Despesas da
Secretaria ltlunicipal de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2 1 - 0 presente lnstrumento tem por objelo
atend mento das necessdades da Secrcta a
abaxo:

a Contratação de serviços de locação de impressolas, destinados ao

[,4unicipal de Saúde de AssaÉ/CE, na Íorrna discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta conÍatação, independentemente de iranscriçãol
2.2.1 - O Termo de ReÍerência que embasou â contrataçãoi
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCEIRA. DAvtGÊNctA E pRoRRocAçÂo

3.1 - 0 prazo de vigência do contÍato selá de l2-.tlgzgllC§ei contados a partir da data de sua assinatum, podendo

ser prorrogado na íorma dos artigos 106 e 107 da Le\ n' 14.13312021.

cúusulA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÂo E GESTÃo CoNTRATUAL
4.1 - O regime de execuÇão cort
condições de conclusão, entrêga, obseruação e recebimenio do objeto constam no Termo de Referênclâ,

vinculado a este Contrato.
cLÁUSULA QUARTA. DA SUBcoNTRATAÇÃo

5.1 - Não sêrá admitida a subcontraiação do objeto contratual.

cLÁusuLA sExTA - DA oRtcEM Dos REcuRsos
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recurcos próprlos, prevstos na segu nte Dotação

0rçamentárla:

cLÀUSULA SÉTIMA, Do PAGAMENTo
7.1 - Prcço

Rua Dr. Pãiva, no. 415 - Vila §1o:? , CaP: 61.140 000 Assaré/Ct , Fone: (86) 3535-1613
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711-Ovaormensa para a contrataçào é de R§ ..... (.. ..... ...) totalzando o vaoÍ gobal deR$
(..)

7.1.2 - No valol acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo do
objeto, inclusive tÍibulos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhisias, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integÍaldo objeto da contratação.
7,2 - Forma de Pagamento
7.2.'l - 0 pagamento será lealizado mensalÍnente, airavés de ordem bancá a, pam crediio em banco, agência e conta
conente indicados pela contntada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que consiar como emitida a odem bancáÍia para pagamento.

7,3 . Prazo de Pagamênto
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 ítrinta) dias, contados do
Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocor do o Íecebimento da nola Íscal ou fatura quando o órgão contratante
objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento

recebimento da Nota

atestar a execuçâo do

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinilivo do objeto da contrataçáo, confoÍne
disposto nesie instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veÍiÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento,lais comol
a) o prazo de validade;

b) a data da emissáo;

c) os dados do conlrato e do órgáo contratantei

d) o periodo respectivo de execuçâo do contrato;

e) o valoÍ a pagar: e

f) eventual destaque do valorde retenções ÍibutàÍias cablveis.
7.4.3 - Havendo eno na apreseniaçâo da Nota Fiscal/Falura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ícará sobrcstado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciaÊse-â após a comprovação da regularizaçáo da situação, não acanetando qualquer ônus para a

coniratante;
7.4.4 " A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da rcgularidade Íscal,
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à documentação

mênciônãdâ nô aÍt 68 da Lein0 14.133/2021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminislração deverá lealizal consulta
para:

a) verificar a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas na conÍatação;
b) identiÍcar possivel razão que impeça a parlicipação em licitação, no âmbito do órcão ou entidade, proibição de

contÉtar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indirctas.

7.4.6 - Constatando-se a situaçáo de irregularidade da contlatada, será providenciada sua notiÍicação, por esc to, pala

que, no prazo de 5 (cinco) dias útei§, regu arize sua situação ou, no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critéÍio da contratante.

7.4.7 - Nâo havendo regularização ou sendo a deíesa considerada improcedente, a contÉtante deverá comunical aos

órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade iscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessáÍios para garantiro

recêbimento de seus créditôs.

8.4.8 - Percistindo a iregularidade, a contratante deverá adoÍaras medidas necessárias à rescisão contratualnos autos

do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a eíetiva execução do objeto, os pagamenlos se.ão realizados nomalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4.10 - ouando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento §erão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

7.4.11 - A contratada regularmênte optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos ê contribuições abrangidos por aquele regime,

No entanlo, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que fazjus ao tratamento lributário íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

Rua Df. Pâivá, nô. 415 Vila l,lota - CEP| 63.14ü-000 - Assare/CE Fone: {BB) 3535 1613
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cLÁusuLA orTAvA. Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do EeutLíBRto EcoNôMtco.FlNANcEtRo
8.1 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderâo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interreqno mínimo de um ano será contado a parÍir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, a contratante pagará à contralada a

importância calculada pela útirna variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indicê definitivo.

8.5 - Nas aferições Ínais, o índice utilizado para reajustê será, obrigatoriamente, o definitivo.

8,6 - Caso o indice estabelecido para rêajustamento vênha a ser extinlo ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislâçáo êm vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanlo ao índice substituto, as partes elegêrão novo Índice oíicial, parâ

reajustamento do preço do valor remanescente, por Íneio de termo aditivo.

8,8 - 0 reajuste será realizado por aposiilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei '14.133/2021 .

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enire os encargos da

contratada e a retribuiçâo da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômicojinanceiro inicial do contrato, na hipótese dê

sobrevirem falos imprevisÍveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍlgurando álea êmnômica extrâordinária e êxtracontratual, nos termos do Ari. 124, lnciso ll, alinea "d" da

Lei 14.133/202'1, devendo serformalizado através de ato administralivo.

8.10 - 0 pedido de reestabelecimenio do equilíbrio econômicoJinancêiro deverá ser formulado duÍanle a

vigência do contrato e antes de eventual prorogação nos termos do art. 107 daLei n" 14.13312021.

cúusuLA NoNA. DAS oBRtcAçoES DA CoNTRATANTE

9. 1 - Exigir o cumprimento de todas as obÍigaçoes assumidas pela ConÍatada, de acordo com o prcsente contrato;

9.2 - Fornecer por escrito as informações necessá as para o desenvolvimento dos serviços objeto do presente contrato;

9.3 - NotiÍcar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incofleções veriÍicadas no objeto Íomecido, para que

seja porele subsiituido, reparado ou corrigido, no totalou em paúe, às suas expensas;

9.4 - Acompanhare fiscalizara execuçáo do presente contlato e o cumprimento das obrigações pela Contrctada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pedine à palcela incontroveEa da execução do objeto,

para eÍeito de liqudaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobrc a execução do objeto, quanto à dimen§âo,

qualidade e quaniidade, confoÍrne AÍ. 143, da Lein'14.1$n0A;
9.6 - Eietuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, ÍoÍna e

condições estabelecidos no Temo de Reíerêncla e no presente Contratoi

9.7 - Aplicar à Contlatada as sanÇÕes previstas na leie no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Ôrgão competente para adoçáo das rnedidas cabiveis, quando do descumprirnenio de obrigações

pela Contratada;
9.9 " Explicitamente emitir decjsão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os requerimentos manilestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuíe;
9.9.1 - A AdminisiÉçáo teÉ o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da dala do protocolo do requerimento, para decidir,

admitida a prorogação por igual periodo, quando motivada;

9.'10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimenlo do equilibrio econômico-financeiro feitos pela contlatada, no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Adminisiração não responderá por quajsqueÍ compromissos assumidos pela Contratada com lerceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subodinados
9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTMÍADA, tais como:
9.12.1 " Exercer o poder de mando sobre os empregados da CoNTMTADA, devendo rêportaÊse somente aos
prepostos ou rcsponsáveis porela indicadosi
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9.12.2 - Direcionar a contrataçáo de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

9.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de fun6es dos trabalhadores da CoNTRATADA, mediante a
utilizaçâo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contrataçáo e em relaçâo à Íunçâo especÍÍca
para a qualo trabalhador foi contEtado; e
9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação.

cLÁusuLA DÉct[4A. DAS oBRtGAÇôEs DA CoNTRATADA
10.1 - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com o Código de Delesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 " Executar os seruiços coníorme especiÍicações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perÍeito cumpÍimento das cláusulas contÍatuaisj
10.3 - Atender às deteÍminações regulares emitidas pelo fscal ou gestor do contrato ou autoÍdade superior (art. 137, ll,

da Lei no 14.133, de 2021) e prcskr todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, rcmover ou substiiuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íxado pelo íscal do

contrato, os serviços eíetuados em que se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorrcçôes resuliantes da execução ou dos

materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a iscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor
correspondente aos danos sof dos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal pala Íns de pagaÍnento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) celtidão conjunta relativa aos t butos

federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a regula dade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

e l\,lunicipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regula dade do FGTS " CRF; e 5) Ceiridáo Negativa de
Débitos Trabalhistas ' CNDT:
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de lodas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fscais, comerciais e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transíere a responsabilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique no

localda execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por deteÍminação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em isco aseguEnça de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - fulanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as ob gaçóes assumidas, toda§ as

condições exigidas para habilitaçâo;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prcvista em lei pata pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem corno as leservas de cargos plevistas na

legislação (art. 116, da Lein" 14.133, de 2021);

10.12 - Comprovar a rcserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no plazo Íxado pelo Íscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei no 14.133, de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobÍe todâs âs informações obtidas em decorência do cumprimento do contratoi

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos vaÍiáveis decoíentes de fatores Íuturos e incertos, devendo complementá]os, caso o

previsto inicialmênte em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do objelo da contrataçáo, exceto quando

ocorrcr algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021;

10.15 - Cumprir, alérn dos postuiados legais vigentes de âmbito íederal, estadualou municipal, as norma§ de segurança

da Contratantei
10.16 - Alocar os emplegados necessáIios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerlamentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa têcnica e a legislação de regência;

10.'17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto dê 2018,

adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íolça da execução do futuro

contrato;
1 0.1 8 - Conduzir os trabalhos com est ta observância às normas da legislação pertinenle, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos;
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t 0.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças rQs n]étodOs

êxecutivos que Íujam às espêciílcaçôes do memorial descriUvo ou instrumento congênere;

10 20 - Não pennitir a utiização de qualquer trabalho do menor de dezêsseis anos, exceto na condiçáo de aprendiz

para os maiores de quatoee anos, nem permiiir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre.

CLÀUSULA DÉCIMA PRII\4EIRA. DAS INFRAÇÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1.1 - Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o processo ou nâo entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo(a) Administraçâo duranle o procedimentoi

11.1.2 ' Salvo em deconênciâ de Íato supeNeniente, devidamente justiÍcado náo mantiver a proposta em e§pecial

quandoi

a) Náo enviar a proposta adequada ao úliimo lance oÍertado ou após a negociaçãoi

b) RecusaÊse a envlaÍ o detalhanrento da proposta quando exigivel;

c) PediÍ para ser desclassilicado quando enceÍÍada a etapa competitiva; ou

d) DêixaÍ de apresentar amostra, quando íoro caso;

e) ApresentaÍ pÍoposta ern desacordo com as especiÍicaçÔes do instrumento convocatóro;

11.1,3 - Não celebrar o contlato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contlataçáo, quando convocado dentro

do prazo de valldade de sua proposta;

1 1 1 .3. 1 - Recusarse, sem iustiícat va, a assinar o contrato ou, q uando Íor o caso a ata de rcg stro de preço, ou ainda

aceilaí ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo eslabelecido pela Administraçáoi

11.1.4 - Apresentar declaraçáo ou docuÍnenlaçáo falsa exigida para o pÍocesso ou pÍestar declaração falsa duÍante o

trâmite;

11.1.5 - Fraudaro processo;

11.1.6 - ComportaÍ-se de modo inidôneo ou corneter fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) AgiÍ em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a ero no julgamentoi

c) Apresentar amostra Íalslfrcada ou deteriorada, no caso de solicltação de amostras;

11.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustral os obieUvos do processol

11.1 8 - Praticar ato lesivo prevlsto no aft.5" da Leino 12.846, de 2013;

11.2 - Com Íulcro na Lei no 14.133, de 202'1, a Adminisiração poderá, garantida a ptévia deíesa' aplicar aos

concorentes e/ou adiudicatàÍios as seguinles sançoes, sem prejuizo das responsabilidades civil ê criminal:

11.2 1 - Advenência;
11.2.2 - Mullal
11.2.3 - mpedimento de licitare contratare;
11.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou coniratar, enquanto perduÍarem os motivos deterrninantes da

punição ou aié que seja proÍnovida sua reabilitaÉo perante a própria autolidade que aplicou a p€nalidade

'11.3 - Na aplicação das sanções seÉo considerados:

11.3.'l - A natueza e a gBvidade da iníraçáo cometida;

11.3.2'As peculiaridades do caso concletol

11 3 3 - As circunstâncias agrâvântês ou atenuantesl

11.3 4 - Os danos que dela provierem para a Admlnistraçáo PÚblica;

11.3.5 - A implantaçáo ou o apeÍÍeiçoamento de programa de integidade, conÍome noÍmas e orientaçÕes dos órgãos

de controle
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incldente sobre o valor do conÍato, recolhida no prazo

máx mo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oícial

1141- Paraa; inirações previstas nos itens 11.1.1,11.1 2 e 11.1 3, a multa seÍáde 0,5"/o a 1 5% do va or do contrato'

11.4.2 - Para as inÍráções prcvistas nos itens 11.1.4. 11.1.5, 11.1.6, 11 1.7 e 11.1 8, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato.
j1.5 , As sanções de advertência, impedimento de licitar e contEtar e declarâção de inidoneidade para licitâr ou

contrãtar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou ná0, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de rnultâ será íacultada a defesa do iiteressado no prazo de 15 (quinze) das Úteis,

contado da data de sua inlimaçáo.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contralar seÉ aplicada ao responsável em decorÍência das inÍraçoes

administrativas relacionadas nos ilens 11.1.1, 11.1.2 e 11 1 3, quando náo se justifcar a imposiião de penalidade mais
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grave, e impedilá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
fedeÊtivo a qualpertencero órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licilar ou contratar, em
decoflÉncia da pratica das inÍraçÕes dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11,1.7 e 11.1.8, bêm como pelas
lnÍraçoes administrativas pÍevistas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposigáo de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contmtar, cuja duração observara o prazo previsio no art. 156, s5., da
Lei n" 14.13312421,

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatá o em assinar o contrato ou a ata de rcgistro de preço, ou em aceitar ou
retilal o instrumento equivalênte no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1., caractedzará o
descumprimento total da obdgação assumida e o sujêitará às penalidades e à imediata pêrda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiversido exigida, nos termos do art. 45, s4" da lN
SEGES/ME no 73, de 2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade pala licitar ou contlatar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que
avaliará íatos e circunstâncias conhecidos e intimarà o licitante ou o adjudicatádo para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua inlimação, apresentar defesa escita e especiílcaras provas que pretenda produzir.
11.11 - Caberá recurco no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâo, o qual seÉ dirigido à autoridade que tiver proÍerido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o Íecurso com sua
motivação à auto dade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contlatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão eíeito suspensivo do ato ou da decisão recorida até que

sobrevenha decisão Ínal da autoridade competente.

11.14 - A aplicação dâs sânçôes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
Íêparação integral dos dânos causados.

cúusuLA DÉcr[4a SEGUNDA. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
lZ.t +ao ravera exçrrcia Oe gaÍanria coniÍatualda execuçâo.

cLÁusuLA pÉctMA TERCEtRA. DA ExTtNçAo coNTRATUAL
13.1 " O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as pailes, ainda que isso ocoÍra antes do
prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçoes não íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Ícará pronogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma Íxado para o contrato.

13.2.'l - Quando a náo conclusão do contrato reÍerida no item anteíor decoffer de culpa da contratadal
a) Ficaú ele constituido em mora, sendo]he aplicáveis as respeclivas sanções administrativas; e

b) PodeÉ a Administraçáo optar pela extinçáo do contato e, nesse caso, adotaÉ as medidas admitidas em lei para a

continuidade daexecuçâocontralual.
13.3 - Constiiuem molivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos, as

situaçÕes previstas no Art. 1 37, da Lei n" 14. 1 33/2021 , asseg urados o conÍaditó o e a am pla defesa, com observância

às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da refeÍida Lei.

cLÁusuLA DÉcl[,tA ouaRTA. Dos cAsos oMtssos
14.1 - os casos omissos serão decididos pelo CoNTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiâriamente, segundo as disposiçÕes contidâs

na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Dêfesa do Consumidor ê normas ê píncípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉc uA ourNTA. DAs ALTERAçôES CoNTRATUA|S

3.
de 2021.
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15.2 - A ConÍâtada é obrigadâ a aceiiar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3 - As alterações contratuâis deverão ser promovidas mediante celebração de termo adilivo.
15.4 - Regisiros que nâo caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de têmo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA pÉclMA sExTA. DA puBLlcAçÁo

16.1 - lncumbirá
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lniernet,
em aienção à Lei no. 12527, de2011.

cúUSULA DÉcI[4A SÉTIMA. Do FoRo
17.'1 - 0 Foro competente para didmir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Assare/CE, sendo êsle o foro eleiio para dirimir os lilígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem sercompostos pêla conciliaçâo, conforme art. 92, §10, dâ Lei n0 14.133/21.

Declaram as parles que este Coniraio co[esponde à manlfestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurÍdicos e legais efeitos.

AssaÉ/CE, .....................................

CONTRATANTE

CONTRATADA
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